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ATOS DE ADMINISTRAÇÃO

Gestão de Pessoas

ATO Nº. 35 DE 06 DE ABRIL DE 2015.

Dispõe sobre a exoneração e a nomeação de servidores para cargos em comissão da Secretaria

do Tribunal e dá outras providências.

O PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO MARANHÃO, no uso das atribuições que

lhe confere o art. 85, inciso VII da Lei 8.258, de 06 de junho de 2005 e, considerando a criação dos cargos em

comissão da Secretaria do Tribunal, nos termos da Lei Estadual nº 9.936, de 22 de outubro de 2013, que dispõe

sobre a Organização Administrativa do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, publicada no Diário Oficial

do Estado do Maranhão do dia 24 de outubro de 2013,

RESOLVE:

Art. 1.º Exonerar a servidora Maria Aparecida Barros de Sousa, matrícula nº 8367, do cargo em comissão de

Supervisor de Folha de Pagamento I, TC-FC-04, a partir do dia 01 de abril de 2015.

Art. 2.º Nomear a servidora Maria Lenisa Ferreira de Sousa Albuquerque, matrícula nº 11205, no cargo em

comissão de Supervisor de Folha de Pagamento I, TC-FC-04, a partir do dia 01 de abril de 2015.

Publique-se e cumpra-se.

Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 06 de abril de 2015.

Conselheiro João Jorge Jinkings Pavão
Presidente

ATO Nº. 34 DE 06 DE ABRIL DE 2015.

Dispõe sobre a exoneração e a nomeação de servidores para cargos em comissão da Secretaria

do Tribunal e dá outras providências.

O PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO MARANHÃO, no uso das atribuições que

lhe confere o art. 85, inciso VII da Lei 8.258, de 06 de junho de 2005 e, considerando a criação dos cargos em
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comissão da Secretaria do Tribunal, nos termos da Lei Estadual nº 9.936, de 22 de outubro de 2013, que dispõe

sobre a Organização Administrativa do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, publicada no Diário Oficial

do Estado do Maranhão do dia 24 de outubro de 2013,

RESOLVE:
Art. 1.º Exonerar a servidora Valéria Vieira da Silva Sousa, matrícula nº 8318, do cargo em comissão de
Supervisor de Atos de Pessoal, TC-FC-07, a partir do dia 01 de abril de 2015.
Art.2.º Nomear o servidor Luís Fábio Soares Santos, matrícula nº 6601, no cargo em comissão de Supervisor de
Atos de Pessoal, TC-FC-07, a partir do dia 01 de abril de 2015.

Publique-se e cumpra-se.

Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 06 de abril de 2015.

Conselheiro João Jorge Jinkings Pavão
Presidente

ATO Nº. 32 DE 01 DE ABRIL DE 2015.

Dispõe sobre a nomeação e exoneração de servidores de cargo em comissão do Gabinete do

Conselheiro Álvaro César de França Ferreira e dá outras providências.

O PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO MARANHÃO, no uso das atribuições que

lhe confere o art. 85, inciso VII da Lei 8.258, de 06 de junho de 2005 e, considerando a criação dos cargos em

comissão da Secretaria do Tribunal, nos termos da Lei Estadual nº 9.936, de 22 de outubro de 2013, que dispõe

sobre a Organização Administrativa do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, publicada no Diário Oficial

do Estado do Maranhão do dia 24 de outubro de 2013,

RESOLVE:
Art. 1.º Exonerar a servidora Jessica Nayara Serra Fernandes, matrícula nº 13078, do cargo em comissão de
Assessor Especial de Conselheiro I, TC-CDA-01, a partir do dia 01 de abril de 2015.

Art. 2.º Nomear a senhora Maria Luisa Correa de Medeiros, matrícula nº 13383, no cargo em comissão de

Assessor Especial de Conselheiro I, TC-CDA-01, a partir do dia 01 de abril de 2015.

Publique-se e cumpra-se.

Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 01 de abril de 2015.

Conselheiro João Jorge Jinkings Pavão
Presidente

ATO Nº. 31 DE 01 DE ABRIL DE 2015.

Dispõe sobre a nomeação e exoneração de servidores de cargo em comissão do Gabinete do

Conselheiro Edmar Serra Cutrim e dá outras providências.

O PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO MARANHÃO, no uso das atribuições que

lhe confere o art. 85, inciso VII da Lei 8.258, de 06 de junho de 2005 e, considerando a criação dos cargos em

comissão da Secretaria do Tribunal, nos termos da Lei Estadual nº 9.936, de 22 de outubro de 2013, que dispõe

sobre a Organização Administrativa do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, publicada no Diário Oficial

do Estado do Maranhão do dia 24 de outubro de 2013,

RESOLVE:
Art. 1.º Exonerar a servidora Marina Couto de Melo, matrícula nº 12591, do cargo em comissão de Assessor
Especial de Conselheiro I, TC-CDA-01, a partir do dia 01 de abril de 2015.

Art. 2.º Nomear a senhora Darly do Socorro Barbosa Pereira, matrícula nº 13375, no cargo em comissão de
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Assessor Especial de Conselheiro I, TC-CDA-01, a partir do dia 01 de abril de 2015.

Publique-se e cumpra-se.

Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 01 de abril de 2015.

Conselheiro João Jorge Jinkings Pavão
Presidente

ATO Nº. 33 DE 1º DE ABRIL DE 2015.
Dispõesobre a nomeação de servidor de cargo em comissão da Presidência deste Tribunal e dá
outras providências.

O PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO MARANHÃO, no uso das atribuições que
lhe confere o art. 85, inciso VII da Lei 8.258, de 06 de junho de 2005 e, considerando a criação dos cargos em
comissão da Secretaria do Tribunal, nos termos da Lei Estadual nº 9.936, de 22 de outubro de 2013, que dispõe
sobre a Organização Administrativa do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, publicada no Diário Oficial
do Estado do Maranhão do dia 24 de outubro de 2013,

RESOLVE:
Art. 1.º Nomear o servidor Luís Guilherme Ramos Siqueira, Técnico Estadual de Controle Externo deste
Tribunal, matrícula nº 6825, para exercer o cargo em comissão de Assessor Jurídico da Presidência, TC-FC-04,
a partir do dia 27 de março de 2015.
Publique-se e cumpra-se.
Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 1º de abril de 2015.

Conselheiro João Jorge Jinkings Pavão
Presidente

PORTARIA TCE/MA Nº 232, DE 07 DE ABRIL DE 2015.
Dispõe sobre a lotação de servidores nas unidades que compõem a estrutura organizacional do
TCE e dá outras providências.

O SECRETÁRIO DE ADMINISTRAÇÃO DO TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO
MARANHÃO, no uso das atribuições que lhe confere a Portaria nº 145, de 11 de fevereiro de 2014 e,
considerando o que dispõe a Organização Administrativa do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, nos
termos da Lei Estadual nº 9.936, de 22 de outubro de 2013, publicada no Diário Oficial do Estado do Maranhão
do dia 24 de outubro de 2013,

RESOLVE:
Art. 1º Relotar a servidora na Unidade que compõe a estrutura organizacional deste Tribunal, nos termos dos
anexos I desta Portaria.
Parágrafoúnico. A lotação prevista no caput deve ser considerada a partir do dia 1° de abril de 2015, revogando-
se as disposições em contrário.
Publique-se e cumpra-se.
Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 07 de abril de 2015..

Raimundo Henrique Erre Cardoso
Secretário de Administração

ANEXO 1 - QUADRO DE RELOTAÇÃO.

ITEM
RELOTAÇÃO

MAT. NOME DO OCUPANTE CATEG.
CARGO

COMISSIONADODE PARA
1 SUFOP 1 SUAPE 8367 Maria Aparecida Barros de Sousa EFE ----

PORTARIA TCE/MA Nº 233, DE 07 DE ABRIL DE 2015.

Dispõe sobre a lotação de servidores nas unidades que compõem a estrutura organizacional do

TCE e dá outras providências.

O SECRETÁRIO DE ADMINISTRAÇÃO DO TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO

MARANHÃO, no uso das atribuições que lhe confere a Portaria nº 145, de 11 de fevereiro de 2014 e,
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considerando o que dispõe a Organização Administrativa do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, nos

termos da Lei Estadual nº 9.936, de 22 de outubro de 2013, publicada no Diário Oficial do Estado do Maranhão

do dia 24 de outubro de 2013,

RESOLVE:
Art. 1º Relotar a servidora na Unidade que compõe a estrutura organizacional deste Tribunal, nos termos dos
anexos I desta Portaria.
Parágrafo único. A lotação prevista no caput deve ser considerada a partir do dia 07 de abril de 2015,
revogando-se as disposições em contrário.
Publique-se e cumpra-se.
Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 07 de abril de 2015.

Raimundo Henrique Erre Cardoso
Secretário de Administração

ANEXO 1 - QUADRO DE RELOTAÇÃO.

ITEM
RELOTAÇÃO

MAT. NOME DO OCUPANTE CATEG.
CARGO

COMISSIONADODE PARA

1 GCONS 2 ACFF GAPRE 1172 Márcia Viana Pereira Viegas EFE ----

Gestão Orçamentária, Financeira e Patrimonial

EXTRATO DO CONTRATO N°011/2015-SUPEC/COLIC-TCE-MA,PROCESSO ADMINISTRATIVO
Nº 12670/2014; AMPARO LEGAL: Pregão Eletrônico nº 005/2015-COLIC/TCE; PARTES: Tribunal de
Contas do Estado do Maranhão e a empresa Gibbor Publicidade e Publicações de Editais Ltda. - EPP.; CNPJ
:18.876.112/0001-76; OBJETO DO CONTRATO: Contratação de empresa especializada para prestação de
serviços de Publicação de matérias, avisos e outros conteúdos em jornais de grande circulação local e nacional,
de interesse do TCE/MA, de acordo com as especificações e condições definidas no Termo de Referência
constante no Anexo I do Edital e conforme a proposta da contratada; VALOR ESTIMADO ANUAL:
R$220.793,28 (duzentos e vinte mil, setecentos e noventa e três reais e vinte e oito centavos );
PERCENTUAL DE DESCONTO: O percentual de desconto concedido pela Contratada sobre os preços de
tabela dos veículos de divulgação, único e a todos os jornais é de 50,2%(cinquenta vírgula dois por cento);
QUANTIDADE ESTIMADA DAS PUBLICAÇÕES: a quantidade mensal estimada para jornal de circulação
local é de 03(três) publicações, perfazendo um total de 36(trinta e seis) por doze meses, e para jornal de
circulação nacional é de 08(oito) publicações para o período de doze meses; RUBRICA ORÇAMENTÁRIA:
UOPT: 1/02101/01.122.0316.4049.0000;ND:3.3.90.39;FR:0101000000;VIGÊNCIA: O prazo de vigência do
presente contrato será contado a partir da sua assinatura até 31/12/2015, podendo ser prorrogado, nos termos do
art. 57, II, da Lei n.º 8666/93 DATA DA ASSINATURA: 06/04/2015. São Luís, 07 de abril de 2015. Valeska
Cavalcante Martins, Coordenadora da COLIC/TCE.

CANCELAMENTO DO EXTRATO DE INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO. PROCESSO
ADMINISTRATIVO Nº 825//2015; PARTES: Tribunal de Contas do Estado do Maranhão e a empresa
Multinformática Serviços de Informática Ltda.; CNPJ:07.698.998/0001-99.Torna-se sem efeito a publicação
ocorrida em 04/02/2015, edição n.° 382/2015, Gestão Orçamentária, Financeira e Patrimonial, página 04,
conforme Despacho n.º 393/2015-Presi, constante do processo n.º 825/2015, fl. 52. São Luís, 07 de abril de
2015. Valeska Cavalcante Martins, Coordenadora da COLIC.

EXTRATO DE INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO. PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 825//2015;
PARTES: Tribunal de Contas do Estado do Maranhão e a empresa Multiplus Tecnologia e Comércio Ltda.;
CNPJ:04.125.877/0001-60;OBJETO: Aquisição da atualização do programa Arquimedes; FUNDAMENTO
LEGAL: Art. 25, caput, da Lei nº 8.666/93; RUBRICA ORÇAMENTÁRIA: UOPT:
1/02101/01.122.0316.4143.0000, FR: 0101.000000; ND: 3.3.90.39 – Outros serviços de terceiros; VALOR: O
valor da contratação é de R$ 3.290,00 (três mil, duzentos e noventa reais); DATA DA AUTORIZAÇÃO DO
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PRESIDENTE: 31/03/2015. São Luís, 07 de abril de 2015. Valeska Cavalcante Martins, Coordenadora da
COLIC.

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N º 11/2015-SUPEC/COLIC-TCE-MA
ROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 1185/2015 – TCE/MA
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 007/2015 – COLIC-TCE/MAO Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, de
acordo com o que estabelece o art. 12, da Resolução nº 155/2010-TCE/MA, o art. 10, do Decreto nº 7.892/2013
e o edital do Pregão Eletrônico nº 007/2015 – COLIC-TCE/MA, constante do Processo administrativo nº
1185/2015 – TCE/MA, torna público a ATA DE REGISTRO DE PREÇOS nº 11/2015-SUPEC/COLIC-TCE-
MA, tendo como objeto a eventual contratação de Agente de Integração para prestação de serviços auxiliares no
processo de execução de programa de estágio não obrigatório e supervisionado de estudantes de ensino superior,
ensino médio e de educação profissional, de acordo com as especificações definidas no Termo de Referência
constante no Anexo I do edital da licitação em epígrafe e em conformidade com a proposta comercial
apresentada pela empresa, a ocorrer de forma parcelada, conforme sua solicitação, durante o período de vigência
da presente Ata, cuja validade é de 12 (doze) meses contínuos, a contar da publicação no Diário Oficial
Eletrônico do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão.
A empresa detentora do menor preço registrado assume o compromisso de prestar os serviços objeto do pregão
supracitado, de acordo com as especificações previstas no Termo de Referência, durante o período de vigência
desta Ata.
As condições da prestação dos serviços, faturamento, pagamento, penalizações, revisão e outras expressamente
relacionadas no Edital do Pregão Eletrônico nº 007/2015 – COLIC-TCE/MA e seus Anexos, constante do
Processo Administrativo nº 1185/2015 – TCE/MA integram a presente ata, independentemente de sua
transcrição. Fica eleito o Foro de São Luís, capital do Estado para dirimir as questões que possam advir do
presente compromisso.
1-DADOS DA EMPRESA:
Razão Social: ISBET INSTITUTO BRASILEIRO PRO-EDUCAÇÃO TRABALHO E
DESENVOLVIMENTO
CNPJ : 43.126.366/0005-48
Endereço: Rua General Clarindo de Queiroz, 228 – Centro – Fortaleza - CE
Telefone/Fax:(85) 3226-4655; (98) 3232-0864;(98) 9604-6935; (98)8223-0005
E-mail: financeiro.ce@isbet.org.br
Nome do representante: JESSICA LOPES NUNES - CPF: 045.843.513-92
Av. Venceslau Brás, 11 A – Diamante – São Luís – MA.
 

Nível de
escolaridade

Valor
bolsas/
mês [A]
R$

Taxa de
administração: 3%
(sobre o valor mensal
da bolsa-auxílio) [B]
R$

Aux.
Transp/mês
[C]
R$

Valor por
Estagiário
[A +B +C]
R$

Vagas
Estimadas

Total
mensal
Estimado
R$

Total Anual
Estimado
R$

Superior 725,00 21,75 96,00 842,75 65 54.778,75 657.345,00

Médio 586,00 17,58 96,00 699,58 52 36.378,16 436.537,92

 
TOTAL

- - - - 117 91.156,91 1.093.882,92

Percentual de taxa de administração, por extenso, único a todos os estagiários: 3% (três por cento) sobre o valor
mensal da bolsa-auxílio.
Data da assinatura da Ata: 07 de abril de 2015. São Luís (MA), 07 de abril de 2015.Valeska Cavalcante
Martins. Coordenadora de Licitações e Contratos do TCE/MA.
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DELIBERAÇÕES DO CONTROLE EXTERNO

Primeira Câmara

Processo nº 5481/2012 – TCE
Natureza: Apreciação da Legalidade de Atos de Pessoal
Subnatureza: Aposentadoria
Entidade: Instituto Municipal de Previdência Social dos Servidores de Carolina
Responsável: José Antonio Tiago de Souza – Presidente
Beneficiária: Maria de Lourdes de Araújo Andrade
Ministério Público de Contas: Procuradora Flávia Gonzalez Leite
Relator: Conselheiro João Jorge Jinkings Pavão

Aposentadoria voluntária de Maria de Lourdes de Araújo Andrade, servidora da Secretaria
Municipal de Educação de Carolina. Julgamento legal e registro. 

DECISÃO CP-TCE Nº 1512/2014
Vistos, relatados e discutidos estes autos, referentes à aposentadoria voluntária de Maria de Lourdes de Araújo
Andrade, no cargo de Professora, lotada na Secretaria Municipal de Educação de Carolina, outorgada pela
Portaria nº 01, de 1 de março de 2012, retificada pelas Portarias nºs. 21, de 16 de abril de 2013, e 50, de 9 de
junho de 2014, todas expedidas pelo Instituto Municipal de Previdência Social dos Servidores de Carolina, os
Conselheiros integrantes da Primeira Câmara do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, no uso de suas
atribuições legais, em sessão ordinária, por unanimidade, nos termos do voto do Relator, acolhendo o Parecer nº
911/2014 do Ministério Público de Contas, decidem pela legalidade e registro da referida aposentadoria, nos
termosdo art. 51, inciso III, da Constituição do Estado do Maranhão e dos arts. 1º, inciso VIII, e 54, inciso II, da
Lei Orgânica do TCE/MA.
Presentes à sessão os Conselheiros Raimundo Oliveira Filho (Presidente), João Jorge Jinkings Pavão (Relator) e
Joaquim Washington Luiz de Oliveira, os Conselheiros-Substitutos Antônio Blecaute Costa Barbosa e Osmário
Freire Guimarães, e a Procuradora Flávia Gonzalez Leite, representando o Ministério Público de Contas.
Publique-se e cumpra-se.
Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 25 de novembro de 2014.

Conselheiro  Raimundo Oliveira Filho
Presidente da Primeira Câmara

Conselheiro João Jorge Jinkings Pavão
Relator

Flávia Gonzalez Leite
Procuradora de Contas

Processo nº 11163/2013 – TCE
Natureza: Apreciação da Legalidade de Atos de Pessoal
Subnatureza: Aposentadoria
Entidade: Prefeitura Municipal de Santa Luzia do Paruá 
Responsável: Eunice Bouéres Damasceno – Prefeita
Beneficiária: Maria Merenilde Pereira de Oliveira
Ministério Público de Contas: Procurador Jairo Cavalcanti Vieira
Relator: Conselheiro João Jorge Jinkings Pavão

Aposentadoria voluntária de Maria Ceonira Gomes dos Santos, servidora da Secretaria
Municipal de Educação de Santa Luzia do Paruá. Julgamento legal e registro. 

DECISÃO CP-TCE Nº 1518/2014
Vistos, relatados e discutidos estes autos, referentes à aposentadoria voluntária de Maria Merenilde Pereira de
Oliveira,no cargo de Auxiliar Operacional de Serviços Diversos, lotada na Secretaria Municipal de Educação de
SantaLuzia do Paruá, outorgada pelo Decreto nº 27, de 7 de agosto de 2013, expedido pela Prefeitura Municipal
de Santa Luzia do Paruá, os Conselheiros integrantes da Primeira Câmara do Tribunal de Contas do Estado do
Maranhão, no uso de suas atribuições legais, em sessão ordinária, por unanimidade, nos termos do voto do
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Relator,acolhendo o Parecer nº 515/2014 do Ministério Público de Contas, decidem pela legalidade e registro da
referida aposentadoria, nos termos do art. 51, inciso III, da Constituição do Estado do Maranhão e dos arts. 1º,
inciso VIII, e 54, inciso II, da Lei Orgânica do TCE/MA.
Presentes à sessão os Conselheiros Raimundo Oliveira Filho (Presidente), João Jorge Jinkings Pavão (Relator) e
Joaquim Washington Luiz de Oliveira, os Conselheiros-Substitutos Antônio Blecaute Costa Barbosa e Osmário
Freire Guimarães, e a Procuradora Flávia Gonzalez Leite, representando o Ministério Público de Contas.
Publique-se e cumpra-se.
Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 25 de novembro de 2014.

Conselheiro  Raimundo Oliveira Filho
Presidente da Primeira Câmara

Conselheiro João Jorge Jinkings Pavão
Relator

Flávia Gonzalez Leite
Procuradora de Contas

Processo nº 9364/2013 – TCE
Natureza: Apreciação da Legalidade de Atos de Pessoal
Subnatureza: Aposentadoria
Entidade: Instituto de Previdência Social dos Servidores Públicos do Município de Timon
Responsável: Robson Parentes Noleto Silva - Presidente 
Beneficiário: Manoel Gonçalves
Ministério Público de Contas: Procuradora Flávia Gonzalez Leite
Relator: Conselheiro João Jorge Jinkings Pavão

Aposentadoria compulsória de Manoel Gonçalves, servidor da Secretaria Municipal de
Educação de Timon. Julgamento legal e registro. 

DECISÃO CP-TCE Nº 1511/2014
Vistos, relatados e discutidos estes autos, referentes à aposentadoria compulsória de Manoel Gonçalves, no
cargo de Vigia, lotado na Secretaria Municipal de Educação de Timon, outorgada pela Portaria nº 11, de 21 de
janeiro de 2013, expedida pelo Instituto de Previdência Social dos Servidores Públicos do Município de Timon,
os Conselheiros integrantes da Primeira Câmara do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, no uso de suas
atribuições legais, em sessão ordinária, por unanimidade, nos termos do voto do Relator, acolhendo o Parecer nº
529/2014 do Ministério Público de Contas, decidem pela legalidade e registro da referida aposentadoria, nos
termosdo art. 51, inciso III, da Constituição do Estado do Maranhão e dos arts. 1º, inciso VIII, e 54, inciso II, da
Lei Orgânica do TCE/MA.
Presentes à sessão os Conselheiros Raimundo Oliveira Filho (Presidente), João Jorge Jinkings Pavão (Relator) e
Joaquim Washington Luiz de Oliveira, os Conselheiros-Substitutos Antônio Blecaute Costa Barbosa e Osmário
Freire Guimarães, e a Procuradora Flávia Gonzalez Leite, representando o Ministério Público de Contas.
Publique-se e cumpra-se.
Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 25 de novembro de 2014.

Conselheiro  Raimundo Oliveira Filho
Presidente da Primeira Câmara

Conselheiro João Jorge Jinkings Pavão
Relator

Flávia Gonzalez Leite
Procuradora de Contas

Processo nº 2154/2014-TCE
Natureza: Apreciação da legalidade dos atos de pessoal
Subnatureza: Pensão
Entidade: Instituto de Previdência do Município de São Luís
Responsável: Carolina Moraes Moreira de Souza Estrela
Beneficiária: Martinho Ferreira de Almeida
Ministério Público de Contas: Procuradora Flávia Gonzalez Leite
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Relator: Conselheiro Raimundo Oliveira Filho
Pensão concedida a Martinho Ferreira de Almeida, beneficiário de Inacia do Carmo Pereira
Almeida, ex-servidora pública municipal, aposentada no cargo de agente administrativo do
Hospital Djalma Marques.  Legalidade. Registro. 

DECISÃO CP-TCE N. º 1530/2014
Vistos, relatados e discutidos estes autos, referente à pensão concedida a Martinho Ferreira de Almeida,
beneficiário de Inacia do Carmo Pereira Almeida, outorgada pela Portaria nº 2003/2013-Gab.Pres/IPAM de 27
de agosto de 2013, expedida pela Presidência do Instituto de Previdência e Assistência do Município, os
Conselheiros integrantes da Primeira Câmara do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, no uso de suas
atribuições legais, em sessão ordinária, por unanimidade e nos termos do voto do Relator, que acolheu o Parecer
nº 489/2014-GPROC2 do Ministério Público de Contas, decidem pela legalidade e registro da referida pensão,
nos termos do disposto nos arts. 1.º, VIII, e 54, II, da Lei nº 8.258, de 06/06/2005 (Lei Orgânica do TCE/MA).
Presentes à sessão os Conselheiros João Jorge Jinkings Pavão (Presidente em exercício), Raimundo Oliveira
Filho (Relator), Joaquim Washington Luiz de Oliveira, o Conselheiro-Substituto Osmário Freire Guimarães,
Antônio Blecaute Costa Barbosa e a Procuradora de Contas Flávia Gonzalez Leite.      
Publique-se e cumpra-se.
Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 25 de  novembro de 2014.

Conselheiro João Jorge Jinkings Pavão
Presidente, em exercício, da Primeira Câmara

Conselheiro Raimundo Oliveira Filho
Relator

 Flávia Gonzalez Leite 
Procuradora de Contas

Processo nº 692/2014-TCE
Natureza: Apreciação da legalidade dos atos de pessoal
Subnatureza: Transferência para reserva
Entidade: Secretaria de Estado da Administração e Previdência Social
Responsável: Maria da Graça Marques Cutrim
Beneficiário: Cândido Silva Costa
Ministério Público de Contas: Procuradora Flávia Gonzalez Leite
Relator: Conselheiro Raimundo Oliveira Filho

Transferência para reserva remunerada concedida ao 3º Sargento PM Cândido Silva Costa, do
Quadro de Pessoal da Polícia Militar do Estado do Maranhão.  Legalidade. Registro. 

DECISÃO CP-TCE N. º 1536/2014
Vistos, relatados e discutidos estes autos, referentes à transferência para reserva remunerada concedida ao 3º
Sargento PM Cândido Silva Costa, outorgada pelo Ato nº 2066, de 12 de dezembro de 2013, expedido pela
Secretaria Adjunta de Seguridade dos Servidores Públicos Estaduais,  os Conselheiros integrantes da Primeira
Câmara do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, no uso de suas atribuições legais, em sessão ordinária,
por unanimidade e nos termos do voto do Relator, que acolheu o Parecer nº 1077/2014-GPROC2 do Ministério
Público de Contas, decidem pela legalidade, nos termos do disposto nos arts. 1.º, VIII, e 54, II, da Lei nº 8.258,
de 06/06/2005 (Lei Orgânica do TCE/MA).
Presentes à sessão os Conselheiros João Jorge Jinkings Pavão (Presidente em exercício), Raimundo Oliveira
Filho (Relator), Joaquim Washington Luiz de Oliveira, o Conselheiro-Substituto Osmário Freire Guimarães,
Antônio Blecaute Costa Barbosa e a Procuradora de Contas Flávia Gonzalez Leite.      
Publique-se e cumpra-se.
Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 25 de  novembro de 2014.

Conselheiro João Jorge Jinkings Pavão
Presidente, em exercício, da Primeira Câmara

Conselheiro Raimundo Oliveira Filho
Relator

 Flávia Gonzalez Leite 
Procuradora de Contas
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Processo nº 13260/2013 – TCE
Natureza: Apreciação da Legalidade de Atos de Pessoal
Subnatureza: Aposentadoria
Entidade: Instituto Municipal de Aposentadoria e Pensões de Anajatuba
Responsável: José Ribamar Sanches – Diretor Presidente
Beneficiária: Alvelina de Jesus Martins Costa
Ministério Público de Contas: Procurador Paulo Henrique Araújo dos Reis
Relator: Conselheiro João Jorge Jinkings Pavão

Aposentadoria voluntária de Alvelina de Jesus Martins Costa, servidora da Secretaria
Municipal de Educação de Anajatuba. Julgamento legal e registro. 

DECISÃO CP-TCE Nº 1517/2014
Vistos, relatados e discutidos estes autos, referentes à aposentadoria voluntária de Alvelina de Jesus Martins
Costa, no cargo de Professora, lotada na Secretaria Municipal de Educação de Anajatuba, outorgada pela
Portaria nº 04, de 14 de agosto de 2013, expedida pelo Instituto Municipal de Aposentadoria e Pensões de
Anajatuba, os Conselheiros integrantes da Primeira Câmara do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, no
uso de suas atribuições legais, em sessão ordinária, por unanimidade, nos termos do voto do Relator, acolhendo
o Parecer nº 527/2014 do Ministério Público de Contas, decidem pela legalidade e registro da referida
aposentadoria, nos termos do art. 51, inciso III, da Constituição do Estado do Maranhão e dos arts. 1º, inciso
VIII, e 54, inciso II, da Lei Orgânica do TCE/MA.
Presentes à sessão os Conselheiros Raimundo Oliveira Filho (Presidente), João Jorge Jinkings Pavão (Relator) e
Joaquim Washington Luiz de Oliveira, os Conselheiros-Substitutos Antônio Blecaute Costa Barbosa e Osmário
Freire Guimarães, e a Procuradora Flávia Gonzalez Leite, representando o Ministério Público de Contas.
Publique-se e cumpra-se.
Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 25 de novembro de 2014.

Conselheiro  Raimundo Oliveira Filho
Presidente da Primeira Câmara

Conselheiro João Jorge Jinkings Pavão
Relator

Flávia Gonzalez Leite
Procuradora de Contas

Processo nº 11332/2013-TCE
Natureza: Apreciação da legalidade dos atos de pessoal
Subnatureza: Pensão
Entidade: Secretaria de Estado da Administração e Previdência Social
Responsável: Maria da Graça Marques Cutrim
Beneficiário: José Mario Muniz Marinho
Ministério Público de Contas: Procurador Paulo Henrique de Araújo dos Reis
Relator: Conselheiro Raimundo Oliveira Filho

Pensão concedida a José Mario Muniz Marinho, beneficiário de Inez Maria Maciel Marinho,
falecida no cargo de professor da Secretaria de Estado da Educação.  Legalidade. Registro. 

DECISÃO CP-TCE N. º 1531/2014
Vistos, relatados e discutidos estes autos, referente à pensão concedida a José Mario Muniz Marinho,
beneficiário de Inez Maria Maciel Marinho, outorgada pelo Ato de 30 de agosto de 2013, expedido pela
Secretaria Adjunta de Seguridade dos Servidores Públicos Estaduais, os Conselheiros integrantes da Primeira
Câmara do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, no uso de suas atribuições legais, em sessão ordinária,
por unanimidade e nos termos do voto do Relator, que acolheu o Parecer nº 975/2014 GPROC3 do Ministério
Público de Contas, decidem pela legalidade e registro da referida pensão, nos termos do disposto nos arts. 1.º,
VIII, e 54, II, da Lei nº 8.258, de 06/06/2005 (Lei Orgânica do TCE/MA).
Presentes à sessão os Conselheiros João Jorge Jinkings Pavão (Presidente em exercício), Raimundo Oliveira
Filho (Relator), Joaquim Washington Luiz de Oliveira, o Conselheiro-Substituto Osmário Freire Guimarães,
Antônio Blecaute Costa Barbosa e a Procuradora de Contas Flávia Gonzalez Leite.      
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Publique-se e cumpra-se.
Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 25 de  novembro de 2014.

Conselheiro João Jorge Jinkings Pavão
Presidente, em exercício, da Primeira Câmara

Conselheiro Raimundo Oliveira Filho
Relator

 Flávia Gonzalez Leite 
Procuradora de Contas

Processo nº 9378/2013 – TCE
Natureza: Apreciação da Legalidade de Atos de Pessoal
Subnatureza: Aposentadoria
Entidade: Instituto de Previdência Social dos Servidores Públicos do Município de Timon
Responsável: Robson Parentes Noleto Silva - Presidente 
Beneficiária: Maria Eunice Lima
Ministério Público de Contas: Procuradora Flávia Gonzalez Leite
Relator: Conselheiro João Jorge Jinkings Pavão

Aposentadoria voluntária de Maria Eunice Lima, servidora da Secretaria Municipal de
Educação de Timon. Julgamento legal e registro. 

DECISÃO CP-TCE Nº 1510/2014
Vistos, relatados e discutidos estes autos, referentes à aposentadoria voluntária de Maria Eunice Lima, no cargo
de Zeladora, lotada na Secretaria Municipal de Educação de Timon, outorgada pela Portaria nº 45, de 3 de
dezembro de 2012, expedida pelo Instituto de Previdência Social dos Servidores Públicos do Município de
Timon, os Conselheiros integrantes da Primeira Câmara do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, no uso
de suas atribuições legais, em sessão ordinária, por unanimidade, nos termos do voto do Relator, acolhendo o
Parecer nº 530/2014 do Ministério Público de Contas, decidem pela legalidade e registro da referida
aposentadoria, nos termos do art. 51, inciso III, da Constituição do Estado do Maranhão e dos arts. 1º, inciso
VIII, e 54, inciso II, da Lei Orgânica do TCE/MA.
Presentes à sessão os Conselheiros Raimundo Oliveira Filho (Presidente), João Jorge Jinkings Pavão (Relator) e
Joaquim Washington Luiz de Oliveira, os Conselheiros-Substitutos Antônio Blecaute Costa Barbosa e Osmário
Freire Guimarães, e a Procuradora Flávia Gonzalez Leite, representando o Ministério Público de Contas.
Publique-se e cumpra-se.
Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 25 de novembro de 2014.

Conselheiro  Raimundo Oliveira Filho
Presidente da Primeira Câmara

Conselheiro João Jorge Jinkings Pavão
Relator

Flávia Gonzalez Leite
Procuradora de Contas

Processo nº 217/2014-TCE
Natureza: Apreciação da legalidade dos atos de pessoal
Subnatureza: Aposentadoria
Entidade: Secretaria de Estado da Administração e Previdência Social
Responsável: Maria da Graça Marques Cutrim
Beneficiário (a): Nazinete de Carvalho Costa Portugal 
Ministério Público de Contas: Procurador Paulo Henrique de Araújo dos Reis
Relator: Conselheiro Raimundo Oliveira Filho

Aposentadoria voluntária de Nazinete de Carvalho Costa Portugal, servidora da Secretaria de
Estado da Saúde. Legalidade. Registro.

DECISÃO CP-TCE N. º 1534/2014
Vistos, relatados e discutidos estes autos, referentes à aposentadoria voluntária de   Nazinete de Carvalho Costa
Portugal, no cargo de Auxiliar de Serviços, outorgada pelo Ato de nº 1838 de 13 de novembro de 2013,
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expedido pela Secretaria Adjunta de Seguridade dos Servidores Públicos Estaduais, os Conselheiros integrantes
daPrimeira Câmara do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, no uso de suas atribuições legais, em sessão
ordinária, por unanimidade e nos termos do voto do Relator, que acolheu o Parecer nº 1087/2014-GPROC3 do
Ministério Público de Contas, decidem pela legalidade e registro da referida aposentadoria, nos termos do
disposto nos arts. 1º, VIII, e 54, II, da Lei nº 8.258, de 06/06/2005 (Lei Orgânica do TCE/MA). 
Presentes à sessão os Conselheiros João Jorge Jinkings Pavão (Presidente em exercício), Raimundo Oliveira
Filho (Relator), Joaquim Washington Luiz de Oliveira, o Conselheiro-Substituto Osmário Freire Guimarães,
Antônio Blecaute Costa Barbosa e a Procuradora de Contas Flávia Gonzalez Leite.      
Publique-se e cumpra-se.
Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 25 de  novembro de 2014.

Conselheiro João Jorge Jinkings Pavão
Presidente, em exercício, da Primeira Câmara

Conselheiro Raimundo Oliveira Filho
Relator

 Flávia Gonzalez Leite 
Procuradora de Contas

Processo nº 80/2014-TCE
Natureza: Apreciação da legalidade dos atos de pessoal
Subnatureza: Aposentadoria
Entidade: Secretaria de Estado da Administração e Previdência
Responsável: Maria da Graça Marques Cutrim
Beneficiário (a): Jorge Luiz Ferreira
Ministério Público de Contas: Procurador Jairo Cavalcanti Vieira
Relator: Conselheiro Raimundo Oliveira Filho

Aposentadoria voluntária de Jorge Luiz Ferreira, servidor da Secretaria de Estado da Gestão e
Previdência. Legalidade. Registro.

DECISÃO CP-TCE N. º 1533/2014
Vistos, relatados e discutidos estes autos, referentes à aposentadoria voluntária de Jorge Luiz Ferreira, no cargo
de Auxiliar Administrativo, outorgada pelo Ato de nº 1697 de 13 de  novembro de 2013, expedido pela
Secretaria Adjunta de Seguridade dos Servidores Públicos Estaduais, os Conselheiros integrantes da Primeira
Câmara do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, no uso de suas atribuições legais, em sessão ordinária,
por unanimidade e nos termos do voto do Relator, que acolheu o Parecer nº 919/2014-GPROC1 do Ministério
Públicode Contas, decidem pela legalidade e registro da referida aposentadoria, nos termos do disposto nos arts.
1º, VIII, e 54, II, da Lei nº 8.258, de 06/06/2005 (Lei Orgânica do TCE/MA). 
Presentes à sessão os Conselheiros João Jorge Jinkings Pavão (Presidente em exercício), Raimundo Oliveira
Filho (Relator), Joaquim Washington Luiz de Oliveira, o Conselheiro-Substituto Osmário Freire Guimarães,
Antônio Blecaute Costa Barbosa e a Procuradora de Contas Flávia Gonzalez Leite.      
Publique-se e cumpra-se.
Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 25 de  novembro de 2014.

Conselheiro João Jorge Jinkings Pavão
Presidente, em exercício, da Primeira Câmara

Conselheiro Raimundo Oliveira Filho
Relator

 Flávia Gonzalez Leite 
Procuradora de Contas

Processo nº 715/2014-TCE
Natureza: Apreciação da legalidade dos atos de pessoal
Subnatureza: Transferência para reserva
Entidade: Secretaria de Estado da Administração e Previdência Social
Responsável: Maria da Graça Marques Cutrim
Beneficiário: Francisco das Chagas Silva
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Ministério Público de Contas: Procuradora Flávia Gonzalez Leite
Relator: Conselheiro Raimundo Oliveira Filho

Transferência para reserva remunerada concedida ao 3º Sargento PM Francisco das Chagas
Silva, do Quadro de Pessoal da Polícia Militar do Estado do Maranhão.  Legalidade. Registro. 

DECISÃO CP-TCE N. º 1537/2014
Vistos, relatados e discutidos estes autos, referentes à transferência para reserva remunerada concedida ao 3º
Sargento PM Francisco das Chagas Silva, outorgada pelo Ato nº 2000, de 02 de dezembro de 2013, expedido
pela Secretaria Adjunta de Seguridade dos Servidores Públicos Estaduais, os Conselheiros integrantes da
Primeira Câmara do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, no uso de suas atribuições legais, em sessão
ordinária, por unanimidade e nos termos do voto do Relator, que acolheu o Parecer nº 1079/2014-GPROC2 do
MinistérioPúblico de Contas, decidem pela legalidade, nos termos do disposto nos arts. 1.º, VIII, e 54, II, da Lei
nº 8.258, de 06/06/2005 (Lei Orgânica do TCE/MA).
Presentes à sessão os Conselheiros João Jorge Jinkings Pavão (Presidente em exercício), Raimundo Oliveira
Filho (Relator), Joaquim Washington Luiz de Oliveira, o Conselheiro-Substituto Osmário Freire Guimarães,
Antônio Blecaute Costa Barbosa e a Procuradora de Contas Flávia Gonzalez Leite.      
Publique-se e cumpra-se.
Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 25 de  novembro de 2014.

Conselheiro João Jorge Jinkings Pavão
Presidente, em exercício, da Primeira Câmara

Conselheiro Raimundo Oliveira Filho
Relator

 Flávia Gonzalez Leite 
Procuradora de Contas

Processo nº 11375/2013-TCE
Natureza: Apreciação da legalidade dos atos de pessoal
Subnatureza: Pensão
Entidade: Secretaria de Estado da Administração e Previdência 
Responsável: Maria da Graça Marques Cutrim
Beneficiária: Maria da Paz Rodrigues e Genesio Rodrigues Barros
Ministério Público de Contas: Procurador Douglas Paulo da Silva
Relator: Conselheiro Raimundo Oliveira Filho

Pensão concedida a Maria da Paz Rodrigues(viúva) e Genesio Rodrigues Barros(filho),
beneficiários de Teotônio Barros Marinho, aposentado no cargo de Técnico da Receita
Estadual.  Legalidade. Registro. 

DECISÃO CP-TCE N. º 1532/2014
Vistos, relatados e discutidos estes autos, referente à pensão concedida a Maria da Paz Rodrigues(viúva) e
GenesioRodrigues Barros(filho), beneficiários de Teotônio Barros Marinho, outorgada pelo Ato de 30 de agosto
de 2013, expedido pela Secretaria Adjunta de Seguridade dos Servidores Públicos Estaduais, os Conselheiros
integrantes da Primeira Câmara do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, no uso de suas atribuições
legais, em sessão ordinária, por unanimidade e nos termos do voto do Relator, que acolheu o Parecer nº
690/2014 GPROC4 do Ministério Público de Contas, decidem pela legalidade e registro da referida pensão, nos
termos do disposto nos arts. 1.º, VIII, e 54, II, da Lei nº 8.258, de 06/06/2005 (Lei Orgânica do TCE/MA).
Presentes à sessão os Conselheiros João Jorge Jinkings Pavão (Presidente em exercício), Raimundo Oliveira
Filho (Relator), Joaquim Washington Luiz de Oliveira, o Conselheiro-Substituto Osmário Freire Guimarães,
Antônio Blecaute Costa Barbosa e a Procuradora de Contas Flávia Gonzalez Leite.      
Publique-se e cumpra-se.
Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 25 de  novembro de 2014.

Conselheiro João Jorge Jinkings Pavão
Presidente, em exercício, da Primeira Câmara

Conselheiro Raimundo Oliveira Filho
Relator

 Flávia Gonzalez Leite 
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Procuradora de Contas

Segunda Câmara

Processo nº 9568/2012-TCE/MA
Natureza: Apreciação da legalidade dos atos de pessoal
Subnatureza: Aposentadoria
Entidade: Prefeitura Municipal de Caxias-MA
Responsável: Leonardo Barroso Coutinho - Prefeito
Beneficiário(a): Raimundo Nonato Ramos dos Santos
Ministério Público de Contas: Procurador(a) Douglas Paulo da Silva
Relator: Conselheiro Álvaro César de França Ferreira

Aposentadoria, concedida a Raimundo Nonato Ramos dos Santos, cargo de regente, lotado na
Secretaria Municipal de Educação de Caxias/MA. Legalidade. Registro.

DECISÃO CS-TCE/MA Nº 61/2015
Vistos, relatados e discutidos estes autos referentes à aposentadoria, concedida a Raimundo Nonato Ramos dos
Santos, cargo de regente, lotado na Secretaria Municipal de Educação de Caxias/MA, outorgada pelo Ato
1922/2012, de 28 de março de 2012, retificado pelo Ato nº 3248/2014 de, 12 de maio de 2014, expedido pela
Prefeitura Municipal de Caxias, os Conselheiros integrantes da Segunda Câmara do Tribunal de Contas do
Estado do Maranhão, no uso de suas atribuições legais, em sessão ordinária, por unanimidade, nos termos do
voto do Relator, acolhendo o Parecer nº 1008/2014 do Ministério Público de Contas, decidem pela legalidade e
registro da referida aposentadoria, nos termos do art. 51, inciso III, da Constituição do Estado do Maranhão e
dos arts. 1º, inciso 001 VIII, e 54, inciso II, da Lei Orgânica – TCE/MA.
Presentes à sessão os Conselheiros Raimundo Nonato de Carvalho Lago Júnior (Presidente em exercício),
Álvaro César de França Ferreira (Relator), o Conselheiro-Substituto Melquizedeque Nava Neto e o Procurador
de Contas Paulo Henrique Araújo dos Reis.
Publique-se e cumpra-se.
Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 29 de janeiro de 2015

Conselheiro Raimundo Nonato de Carvalho Lago Júnior
Presidente em exercício da Segunda Câmara

Conselheiro Álvaro César de França Ferreira
Relator

Paulo Henrique Araújo dos Reis
Procurador de Contas

Processo nº 6555/2014-TCE/MA
Natureza: Apreciação da legalidade dos atos de pessoal
Subnatureza: Transferência para reserva remunerada
Entidade: Secretaria de Estado da Administração e Previdência Social
Responsável: Maria da Graça Marques Cutrim
Beneficiário: Subtenente BM, João de Jesus Silva pinto
Ministério Público de Contas: Procurador(a) Flávia Gonzalez Leite
Relator: Conselheiro Álvaro César de França Ferreira

Transferência para reserva remunerada do subtenente BM, João de Jesus Silva pinto, lotado na
Polícia Militar do Maranhão. Legalidade. Registro.

DECISÃO CS-TCE Nº 72/2015
Vistos, relatados e discutidos estes autos referente a concessão de transferência para reserva remunerada do
subtenente BM, João de Jesus Silva pinto, lotado na Polícia Militar do Maranhão, outorgada pelo Ato nº
278/2014 de, 10 de abril de 2014, com base no Decreto nº 28.772 de, 13 de dezembro de 2012, expedido pela
Secretaria de Estado da Gestão e Previdência, os Conselheiros integrantes da Segunda Câmara do Tribunal de
Contas do Estado do Maranhão, no uso de suas atribuições legais, em sessão ordinária, por unanimidade, nos
termos do voto do Relator, acolhendo o Parecer nº 1220/2014 do Ministério Público de Contas, decidem pela
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legalidade e registro da referida transferência para reserva remunerada, nos termos do art. 51, inciso III, da
Constituição do Estado do Maranhão e dos arts. 1º, inciso VIII, e 54, inciso II, da Lei Orgânica – TCE/MA.
Presentes à sessão os Conselheiros Raimundo Nonato de Carvalho Lago Júnior (Presidente em exercício),
Álvaro César de França Ferreira (Relator), o Conselheiro-Substituto Melquizedeque Nava Neto e o Procurador
de Contas Paulo Henrique Araújo dos Reis.
Publique-se e cumpra-se.
Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 29 de janeiro de 2015

Conselheiro Raimundo Nonato de Carvalho Lago Júnior
Presidente em exercício da Segunda Câmara

Conselheiro Álvaro César de França Ferreira
Relator

Paulo Henrique Araújo dos Reis
Procurador de Contas

Processo nº 9880/2014-TCE/MA
Natureza: Apreciação da legalidade dos atos de pessoal
Subnatureza: Aposentadoria
Entidade: Secretaria de Estado da Administração e Previdência -SEGEP
Responsável: Maria da Graça Marques Cutrim
Beneficiário(a): Eliane Jesus Silva
Ministério Público de Contas: Procurador(a) Douglas Paulo da Silva
Relator: Conselheiro Álvaro César de França Ferreira

Aposentadoria concedida a Eliane Jesus Silva, no cargo de auxiliar de serviços, lotado na
Secretaria de Estado da Saúde. Legalidade. Registro.

DECISÃO CS-TCE/MA Nº 63/2015
Vistos, relatados e discutidos estes autos referente à aposentadoria concedida a Eliane Jesus Silva, no cargo de
auxiliar de serviços, lotado na Secretaria de Estado da Saúde, outorgada pelo Ato nº 1086/2014 de, 04 de agosto
de 2014, expedido pela Secretaria de Estado da Administração e Previdência, os Conselheiros integrantes da
Segunda Câmara do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, no uso de suas atribuições legais, em sessão
ordinária, por unanimidade, nos termos do voto do Relator, acolhendo o Parecer nº 07/2015 do Ministério
Públicode Contas, decidem pela legalidade e registro da referida aposentadoria, nos termos do art. 51, inciso III,
da Constituição do Estado do Maranhão e dos arts. 1º, inciso VIII, e 54, inciso II, da Lei Orgânica – TCE/MA.
Presentes à sessão os Conselheiros Raimundo Nonato de Carvalho Lago Júnior (Presidente em exercício),
Álvaro César de França Ferreira (Relator), o Conselheiro-Substituto Melquizedeque Nava Neto e o Procurador
de Contas Paulo Henrique Araújo dos Reis.
Publique-se e cumpra-se.
Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 29 de janeiro de 2015

Conselheiro Raimundo Nonato de Carvalho Lago Júnior
Presidente em exercício da Segunda Câmara

Conselheiro Álvaro César de França Ferreira
Relator

Paulo Henrique Araújo dos Reis
Procurador de Contas

Processo nº 9999/2014-TCE/MA
Natureza: Apreciação da legalidade dos atos de pessoal
Subnatureza: Aposentadoria
Entidade: Secretaria de Estado da Administração e Previdência -SEGEP
Responsável: Maria da Graça Marques Cutrim
Beneficiário(a): Maria da Conceição de Melo Costa
Ministério Público de Contas: Procurador(a) Douglas Paulo da Silva
Relator: Conselheiro Álvaro César de França Ferreira

Aposentadoria concedida a Maria da Conceição de Melo Costa, no cargo de auxiliar
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administrativo, lotado na Secretaria de Estado da Educação. Legalidade. Registro.
DECISÃO CS-TCE/MA Nº 60/2015

Vistos, relatados e discutidos estes autos referente à aposentadoria concedida a Maria da Conceição de Melo
Costa, no cargo de auxiliar administrativo, lotado na Secretaria de Estado da Educação, outorgada pelo Ato nº
1043/2014 de, 25 de julho de 2014, expedido pela Secretaria de Estado da Administração e Previdência, os
Conselheiros integrantes da Segunda Câmara do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, no uso de suas
atribuições legais, em sessão ordinária, por unanimidade, nos termos do voto do Relator, acolhendo o Parecer nº
1141/2014 do Ministério Público de Contas, decidem pela legalidade e registro da referida aposentadoria, nos
termosdo art. 51, inciso III, da Constituição do Estado do Maranhão e dos arts. 1º, inciso VIII, e 54, inciso II, da
Lei Orgânica – TCE/MA.
Presentes à sessão os Conselheiros Raimundo Nonato de Carvalho Lago Júnior (Presidente em exercício),
Álvaro César de França Ferreira (Relator), o Conselheiro-Substituto Melquizedeque Nava Neto e o Procurador
de Contas Paulo Henrique Araújo dos Reis.
Publique-se e cumpra-se.
Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 29 de janeiro de 2015

Conselheiro Raimundo Nonato de Carvalho Lago Júnior
Presidente em exercício da Segunda Câmara

Conselheiro Álvaro César de França Ferreira
Relator

Paulo Henrique Araújo dos Reis
Procurador de Contas

Processo nº 11182/2014-TCE/MA
Natureza: Apreciação da legalidade dos atos de pessoal
Subnatureza: Aposentadoria
Entidade: Secretaria de Estado da Administração e Previdência -SEGEP
Responsável: Maria da Graça Marques Cutrim
Beneficiário(a): Maria da Conceição Cunha
Ministério Público de Contas: Procurador(a) Douglas Paulo da Silva
Relator: Conselheiro Álvaro César de França Ferreira

Aposentadoria concedida a Maria da Conceição Cunha, no cargo de professora, lotado na
Secretaria de Estado da Educação. Legalidade. Registro.

DECISÃO CS-TCE/MA Nº 69/2015
Vistos, relatados e discutidos estes autos referente à aposentadoria concedida a Maria da Conceição Cunha, no
cargo de professora, lotado na Secretaria de Estado da Educação, outorgada pelo Ato nº 1250/2014 de, 29 de
agostode 2014, expedido pela Secretaria de Estado da Administração e Previdência, os Conselheiros integrantes
daSegunda Câmara do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, no uso de suas atribuições legais, em sessão
ordinária, por unanimidade, nos termos do voto do Relator, acolhendo o Parecer nº 24/2015 do Ministério
Públicode Contas, decidem pela legalidade e registro da referida aposentadoria, nos termos do art. 51, inciso III,
da Constituição do Estado do Maranhão e dos arts. 1º, inciso VIII, e 54, inciso II, da Lei Orgânica – TCE/MA.
Presentes à sessão os Conselheiros Raimundo Nonato de Carvalho Lago Júnior (Presidente em exercício),
Álvaro César de França Ferreira (Relator), o Conselheiro-Substituto Melquizedeque Nava Neto e o Procurador
de Contas Paulo Henrique Araújo dos Reis.
Publique-se e cumpra-se.
Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 29 de janeiro de 2015

Conselheiro Raimundo Nonato de Carvalho Lago Júnior
Presidente em exercício da Segunda Câmara

Conselheiro Álvaro César de França Ferreira
Relator

Paulo Henrique Araújo dos Reis
Procurador de Contas

Processo nº 9870/2014-TCE/MA
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Natureza: Apreciação da legalidade dos atos de pessoal
Subnatureza: Aposentadoria
Entidade: Secretaria de Estado da Administração e Previdência -SEGEP
Responsável: Maria da Graça Marques Cutrim
Beneficiário(a): Francisco das Chagas Jácome Ericeira
Ministério Público de Contas: Procurador(a) Douglas Paulo da Silva
Relator: Conselheiro Álvaro César de França Ferreira

Aposentadoria concedida a Francisco das Chagas Jácome Ericeira, no cargo de professor,
lotado na Secretaria de Estado da Educação. Legalidade. Registro.

DECISÃO CS-TCE/MA Nº 62/2015
Vistos, relatados e discutidos estes autos referente à aposentadoria concedida a Francisco das Chagas Jácome
Ericeira, no cargo de professor, lotado na Secretaria de Estado da Educação, outorgada pelo Ato nº 1091/2014
de, 04 de agosto de 2014, expedido pela Secretaria de Estado da Administração e Previdência, os Conselheiros
integrantes da Segunda Câmara do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, no uso de suas atribuições
legais, em sessão ordinária, por unanimidade, nos termos do voto do Relator, acolhendo o Parecer nº 1142/2014
doMinistério Público de Contas, decidem pela legalidade e registro da referida aposentadoria, nos termos do art.
51, inciso III, da Constituição do Estado do Maranhão e dos arts. 1º, inciso VIII, e 54, inciso II, da Lei Orgânica
– TCE/MA.
Presentes à sessão os Conselheiros Raimundo Nonato de Carvalho Lago Júnior (Presidente em exercício),
Álvaro César de França Ferreira (Relator), o Conselheiro-Substituto Melquizedeque Nava Neto e o Procurador
de Contas Paulo Henrique Araújo dos Reis.
Publique-se e cumpra-se.
Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 29 de janeiro de 2015

Conselheiro Raimundo Nonato de Carvalho Lago Júnior
Presidente em exercício da Segunda Câmara

Conselheiro Álvaro César de França Ferreira
Relator

Paulo Henrique Araújo dos Reis
Procurador de Contas

Processo nº 10182/2014-TCE/MA
Natureza: Apreciação da legalidade dos atos de pessoal
Subnatureza: Aposentadoria
Entidade: Secretaria de Estado da Administração e Previdência -SEGEP
Responsável: Maria da Graça Marques Cutrim
Beneficiário(a): Ângela Maria Rosa
Ministério Público de Contas: Procurador(a) Douglas Paulo da Silva
Relator: Conselheiro Álvaro César de França Ferreira

Aposentadoria concedida a Ângela Maria Rosa, no cargo de investigador de polícia, lotado na
Secretaria de Estado da segurança. Legalidade. Registro.

DECISÃO CS-TCE/MA Nº 65/2015
Vistos, relatados e discutidos estes autos referente à aposentadoria concedida a Ângela Maria Rosa, no cargo de
investigador de polícia, lotado na Secretaria de Estado da segurança, outorgada pelo Ato nº 922/2014 de, 18 de
julho de 2014, expedido pela Secretaria de Estado da Administração e Previdência, os Conselheiros integrantes
daSegunda Câmara do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, no uso de suas atribuições legais, em sessão
ordinária, por unanimidade, nos termos do voto do Relator, acolhendo o Parecer nº 1136/2014 do Ministério
Públicode Contas, decidem pela legalidade e registro da referida aposentadoria, nos termos do art. 51, inciso III,
da Constituição do Estado do Maranhão e dos arts. 1º, inciso VIII, e 54, inciso II, da Lei Orgânica – TCE/MA.
Presentes à sessão os Conselheiros Raimundo Nonato de Carvalho Lago Júnior (Presidente em exercício),
Álvaro César de França Ferreira (Relator), o Conselheiro-Substituto Melquizedeque Nava Neto e o Procurador
de Contas Paulo Henrique Araújo dos Reis.
Publique-se e cumpra-se.
Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 29 de janeiro de 2015
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Conselheiro Raimundo Nonato de Carvalho Lago Júnior
Presidente em exercício da Segunda Câmara

Conselheiro Álvaro César de França Ferreira
Relator

Paulo Henrique Araújo dos Reis
Procurador de Contas

Processo nº 10379/2014-TCE/MA
Natureza: Apreciação da legalidade dos atos de pessoal
Subnatureza: Aposentadoria
Entidade: Secretaria de Estado da Administração e Previdência -SEGEP
Responsável: Maria da Graça Marques Cutrim
Beneficiário(a): Maria Lúcia do Nascimento Costa
Ministério Público de Contas: Procurador(a) Douglas Paulo da Silva
Relator: Conselheiro Álvaro César de França Ferreira

Aposentadoria concedida a Maria Lúcia do Nascimento Costa, no cargo de especialista de
educação II, lotado na Secretaria de Estado da Educação. Legalidade. Registro.

DECISÃO CS-TCE/MA Nº 67/2015
Vistos, relatados e discutidos estes autos referente à aposentadoria concedida a Maria Lúcia do Nascimento
Costa, no cargo de especialista de educação II, lotado na Secretaria de Estado da Educação, outorgada pelo Ato
nº 1145/2014 de, 08 de agosto de 2014, expedido pela Secretaria de Estado da Administração e Previdência, os
Conselheiros integrantes da Segunda Câmara do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, no uso de suas
atribuições legais, em sessão ordinária, por unanimidade, nos termos do voto do Relator, acolhendo o Parecer nº
18/2015 do Ministério Público de Contas, decidem pela legalidade e registro da referida aposentadoria, nos
termosdo art. 51, inciso III, da Constituição do Estado do Maranhão e dos arts. 1º, inciso VIII, e 54, inciso II, da
Lei Orgânica – TCE/MA.
Presentes à sessão os Conselheiros Raimundo Nonato de Carvalho Lago Júnior (Presidente em exercício),
Álvaro César de França Ferreira (Relator), o Conselheiro-Substituto Melquizedeque Nava Neto e o Procurador
de Contas Paulo Henrique Araújo dos Reis.
Publique-se e cumpra-se.
Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 29 de janeiro de 2015

Conselheiro Raimundo Nonato de Carvalho Lago Júnior
Presidente em exercício da Segunda Câmara

Conselheiro Álvaro César de França Ferreira
Relator

Paulo Henrique Araújo dos Reis
Procurador de Contas

Processo nº 10021/2014-TCE/MA
Natureza: Apreciação da legalidade dos atos de pessoal
Subnatureza: Aposentadoria
Entidade: Tribunal de Justiça do Estado do Maranhão
Responsável: Desembargadora Cleonice Silva Freire
Beneficiário(a): Ademar Araújo de Assunção
Ministério Público de Contas: Procurador(a) de Contas Douglas Paulo da Silva
Relator: Conselheiro Álvaro César de França Ferreira

Aposentadoria voluntária concedida a Ademar Araújo de Assunção, no cargo de auxiliar de
serviços, lotado no Tribunal de Justiça do Estado do Maranhão. Legalidade. Registro.

DECISÃO CS-TCE/MA Nº 64/2015
Vistos, relatados e discutidos estes autos referentes à aposentadoria voluntária concedida a Ademar Araújo de
Assunção, no cargo de auxiliar de serviços, lotado no Tribunal de Justiça do Estado do Maranhão, outorgada
peloAto nº 814214/2014, de 24 de julho de 2014, expedido pelo Tribunal de Justiça do Estado do Maranhão, os
Conselheiros integrantes da Segunda Câmara do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, no uso de suas
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atribuições legais, em sessão ordinária, por unanimidade, nos termos do voto do Relator, acolhendo o Parecer nº
14/2015 do Ministério Público de Contas, decidem pela legalidade e registro da referida aposentadoria, nos
termosdo art. 51, inciso III, da Constituição do Estado do Maranhão e dos arts. 1º, inciso VIII, e 54, inciso II, da
Lei Orgânica – TCE/MA.
Presentes à sessão os Conselheiros Raimundo Nonato de Carvalho Lago Júnior (Presidente em exercício),
Álvaro César de França Ferreira (Relator), o Conselheiro-Substituto Melquizedeque Nava Neto e o Procurador
de Contas Paulo Henrique Araújo dos Reis.
Publique-se e cumpra-se.
Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 29 de janeiro de 2015

Conselheiro Raimundo Nonato de Carvalho Lago Júnior
Presidente em exercício da Segunda Câmara

Conselheiro Álvaro César de França Ferreira
Relator

Paulo Henrique Araújo dos Reis
Procurador de Contas

Processo nº 11302/2014-TCE/MA
Natureza: Apreciação da legalidade dos atos de pessoal
Subnatureza: Aposentadoria
Entidade: Secretaria de Estado da Administração e Previdência -SEGEP
Responsável: Maria da Graça Marques Cutrim
Beneficiário(a): Maria de Jesus Italiano Ferreira
Ministério Público de Contas: Procurador(a) Douglas Paulo da Silva
Relator: Conselheiro Álvaro César de França Ferreira

Aposentadoria concedida a Maria de Jesus Italiano Ferreira, no cargo de professora, lotado na
Secretaria de Estado da Educação. Legalidade. Registro.

DECISÃO CS-TCE/MA Nº 70/2015
Vistos, relatados e discutidos estes autos referente à aposentadoria concedida a Maria de Jesus Italiano Ferreira,
no cargo de professora, lotado na Secretaria de Estado da Educação, outorgada pelo Ato nº 1170/2014 de, 21 de
agostode 2014, expedido pela Secretaria de Estado da Administração e Previdência, os Conselheiros integrantes
daSegunda Câmara do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, no uso de suas atribuições legais, em sessão
ordinária, por unanimidade, nos termos do voto do Relator, acolhendo o Parecer nº 22/2015 do Ministério
Públicode Contas, decidem pela legalidade e registro da referida aposentadoria, nos termos do art. 51, inciso III,
da Constituição do Estado do Maranhão e dos arts. 1º, inciso VIII, e 54, inciso II, da Lei Orgânica – TCE/MA.
Presentes à sessão os Conselheiros Raimundo Nonato de Carvalho Lago Júnior (Presidente em exercício),
Álvaro César de França Ferreira (Relator), o Conselheiro-Substituto Melquizedeque Nava Neto e o Procurador
de Contas Paulo Henrique Araújo dos Reis.
Publique-se e cumpra-se.
Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 29 de janeiro de 2015

Conselheiro Raimundo Nonato de Carvalho Lago Júnior
Presidente em exercício da Segunda Câmara

Conselheiro Álvaro César de França Ferreira
Relator

Paulo Henrique Araújo dos Reis
Procurador de Contas

Processo nº 10439/2014-TCE/MA
Natureza: Apreciação da legalidade dos atos de pessoal
Subnatureza: Aposentadoria
Entidade: Secretaria de Estado da Administração e Previdência -SEGEP
Responsável: Maria da Graça Marques Cutrim
Beneficiário(a): Liana Diniz Santos
Ministério Público de Contas: Procurador(a) Douglas Paulo da Silva
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Relator: Conselheiro Álvaro César de França Ferreira
Aposentadoria concedida a Liana Diniz Santos, no cargo de médico, lotado na Secretaria de
Estado da Saúde. Legalidade. Registro.

DECISÃO CS-TCE/MA Nº 68/2015
Vistos, relatados e discutidos estes autos referente à aposentadoria concedida a Liana Diniz Santos, no cargo de
médico, lotado na Secretaria de Estado da Saúde, outorgada pelo Ato nº 956/2014 de, 18 de julho de 2014,
expedido pela Secretaria de Estado da Administração e Previdência, os Conselheiros integrantes da Segunda
Câmara do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, no uso de suas atribuições legais, em sessão ordinária,
por unanimidade, nos termos do voto do Relator, acolhendo o Parecer nº 1140/2014 do Ministério Público de
Contas, decidem pela legalidade e registro da referida aposentadoria, nos termos do art. 51, inciso III, da
Constituição do Estado do Maranhão e dos arts. 1º, inciso VIII, e 54, inciso II, da Lei Orgânica – TCE/MA.
Presentes à sessão os Conselheiros Raimundo Nonato de Carvalho Lago Júnior (Presidente em exercício),
Álvaro César de França Ferreira (Relator), o Conselheiro-Substituto Melquizedeque Nava Neto e o Procurador
de Contas Paulo Henrique Araújo dos Reis.
Publique-se e cumpra-se.
Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 29 de janeiro de 2015

Conselheiro Raimundo Nonato de Carvalho Lago Júnior
Presidente em exercício da Segunda Câmara

Conselheiro Álvaro César de França Ferreira
Relator

Paulo Henrique Araújo dos Reis
Procurador de Contas

Atos da Presidência

Processo n.º 4123/2015-TCE
Natureza: Sem natureza definida
Requerente: Jackson Lima dos Santos
Jurisdicionado: Câmara Municipal de Lago Verde
Exercício financeiro: 2013
Relator: Antônio Blecaute Costa Barbosa
Ref. Processos nº 4782/2014

DECISÃO
Defiro, com fundamento nos arts. 94, XII e 279, §1º do Regimento Interno, o pedido de vistas e cópias do
processo em epígrafe, considerando o afastamento do Relator, Conselheiro-Substituto Antônio Blecaute Costa
Barbosa.
Aretirada das cópias (digitais ou impressas) por terceiros, está sujeita a apresentação e juntada de procuração ad
judicia ou com firma reconhecida, nos termos da lei.
Publique-se, cumpra-se.

São Luís (MA), 07 de abril de 2015.
Conselheiro João Jorge Jinkings Pavão

Presidente
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